
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.975 - RJ (2017/0142057-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FEDERAL DE SEGUROS S/A EM LIQUIDAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL 
ADVOGADOS : RAQUEL BONADIMAN BARCELLOS  - RJ185673 

 BRUNO SILVA NAVEGA E OUTRO(S) - RJ118948 
AGRAVADO  : SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. 
MULTA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM 
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento, com pedido de 
efeito suspensivo, interposto por Federal de Seguros S.A. - Em Liquidação 
Extrajudicial, contra decisão que, nos autos da exceção de pré-executividade, 
indeferiu o requerimento de suspensão da execução fiscal proposta pela 
SUSEP, para cobrança de multa administrativa. No Tribunal  a quo, negou-se 
provimento ao agravo de instrumento.

II - Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/15 pelo 
Tribunal a quo, não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica 
apresentada pelo recorrente, qual seja, a alegada existência de confusão entre 
credor e devedor, tendo o julgador abordado a questão à fl. 129, consignando: 
"Também inexiste a alegada confusão entre devedor e credor, pois a SUSEP 
não é proprietária do patrimônio da executada, ora agravante. Nos termos do 
artigo 99 do Decreto-Lei nº 73/1966, o fato da SUSEP assumir poderes gerais 
de administração relativamente à instituição financeira em processo de 
liquidação extrajudicial não significa ter assumido os débitos da referida 
instituição. A SUSEP apenas administra a empresa seguradora em virtude da 
liquidação extrajudicial. Essa circunstância não lhe retira a qualidade de 
credora. Consoante a jurisprudência predominante, somente é possível a 
modificação de decisão teratológica ou fora da razoabilidade jurídica, ou em 
casos de flagrante ilegalidade ou abuso de poder, o que não ocorreu, in casu".

III - Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios 
caracterizou, tão somente, a irresignação do embargante diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso. 

IV - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 1.022 do CPC/15, conforme pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

V - No mérito, não merece melhor sorte a parte recorrente. É que a 
jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a Execução 
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Fiscal não sofre os efeitos  do  art.  18,  a,  da Lei n. 6.024/74, pois a lei que 
rege o processo  executivo fiscal constitui norma especial em relação à que 
regula  a  liquidação  extrajudicial  de  instituições  financeiras, motivo  pelo  
qual  deve  prevalecer  o  disposto  no art. 29 da Lei n. 6.830/1980,  
inadmitindo-se  a  suspensão do processo. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.664.703/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
17/5/2018, DJe 24/5/2018; REsp 1.671.851/RJ, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/8/2017, DJe 12/9/2017.

VI - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 15 de agosto de 2019(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.975 - RJ (2017/0142057-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Federal de Seguros S.A. em Liquidação Extrajudicial, com fundamento 

no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da 2ª Região, assim ementado:  

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL.EXTINÇÃO. SUSPENSÃO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 
18, "A", LEI Nº 6.024/1974 FACE AO ARTIGO 29, DA LEF. ESPECIALIDADE. 
CONFUSÃO. INCORRÊNCIA.

1. A execução fiscal não pode ser extinta ou suspensa em virtude de 
liquidação extrajudicial da executada, uma vez que a Lei nº 6.830/1980 é especial em 
relação à Lei nº 6.024/1974, aplicando-se o artigo 2º, § 2º, da atual Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro.

2. O artigo 18, "a", da Lei nº 6.024/1974 é inaplicável às execuções fiscais, 
devendo prevalecer o disposto no artigo 29, da Lei nº 6.830/1980. Precedentes.

3. O fato do entendimento adotado ter sido contrário ao interesse da 
recorrente não autoriza a reforma da decisão.

4. Agravo de instrumento conhecido e improvido.

Na origem, trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito 

suspensivo, interposto por Federal de Seguros S.A. - em Liquidação Extrajudicial, contra 

decisão que, nos autos da exceção de pré-executividade, indeferiu o requerimento de 

suspensão da execução fiscal proposta pela SUSEP, para cobrança de multa administrativa no 

valor de R$ 31.179,36 (trinta e um mil, cento e setenta e nove reais e trinta e seis centavos).

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

No presente recurso especial, o recorrente aponta violação do art. 1.022 do 

CPC/15, defendendo que o Tribunal a quo manteve-se omisso quanto às alegações da 

recorrente, no que se refere à confusão entre credor e devedor.
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No mérito, sustenta que o acórdão contrariou os arts. 18, a, da Lei n. 6.024/74 

e 29 da Lei n. 6.830/80, bem como divergência jurisprudencial.

Afirma, em síntese, que, independentemente da natureza do crédito, a execução 

deve ser suspensa, em razão da decretação da liquidação extrajudicial, por força do disposto 

na Lei n. 6.024/74.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.975 - RJ (2017/0142057-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/15 pelo Tribunal a quo, 

não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, qual seja, 

a alegada existência de confusão entre credor e devedor, tendo o julgador abordado a questão 

à fl. 129, consignando que:

Também inexiste a alegada confusão entre devedor e credor, pois a SUSEP 
não é proprietária do patrimônio da executada, ora agravante. Nos termos do artigo 
99 do Decreto-Lei nº 73/1966, o fato da SUSEP assumir poderes gerais de 
administração relativamente à instituição financeira em processo de liquidação 
extrajudicial não significa ter assumido os débitos da referida instituição. A SUSEP 
apenas administra a empresa seguradora em virtude da liquidação extrajudicial. Essa 
circunstância não lhe retira a qualidade de credora.

Consoante a jurisprudência predominante, somente é possível a 
modificação de decisão teratológica ou fora da razoabilidade jurídica, ou em casos de 
flagrante ilegalidade ou abuso de poder, o que não ocorreu, in casu.

Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 

somente, a irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que 
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não viabiliza o referido recurso. 

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 

violação do art. 1.022 do CPC/15, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. GREVE. DESCONTOS DOS DIAS 
PARADOS. CABIMENTO, SALVO SE HOUVER ACORDO DE COMPENSAÇÃO 
DO TRABALHO.

1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do 
CPC/1973, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto 
decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.

2. É entendimento consolidado no âmbito do STJ que é legítimo o ato da 
Administração que promove o desconto dos dias não trabalhados pelos servidores 
públicos participantes de movimento grevista, diante da suspensão do contrato de 
trabalho, nos termos da Lei 8.112/1990, salvo a existência de acordo entre as partes 
para que haja compensação dos dias paralisados. Ressalta-se que não consta nos 
autos que foi feita compensação dos dias parados.

3. Recurso Especial não provido. (REsp 1.616.801/AP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/8/2016, DJe 
13/9/2016).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO  REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO N. 03/STJ.  
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO  CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA  
SÚMULA 211/STJ. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. ART. 47 DO CPC/1973. 
INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE  REEXAME 
DE PROVAS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Inexiste  violação ao  art. 535 do CPC/1973, quando  não se vislumbra  
omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda  em toda a sua extensão, 
fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam.

2.  Não  se  conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando   a  
questão  não  foi  enfrentada  pelo  acórdão  recorrido, carecendo o recurso especial 
do necessário prequestionamento (Súmula 211/STJ),  sobretudo  quando  a  parte,  
mesmo  opondo  embargos  de declaração  na  origem,  não  suscitou  a  omissão  
na  análise  dos referidos aspectos.

3. Infirmar  a conclusão  alcançada pela Corte de origem, quanto a existência  
de  litisconsórcio necessário tão somente em relação a duas candidatas, que foram 
lotadas na localidade onde pretendem as agravadas  lotação, considerando, para 
tanto, os limites da sentença de primeiro  grau,  pressupõe  o  cotejo da referida 
sentença com o conjunto probatório do  feito, o que é inviável em sede de recurso 
especial,  nos  termos da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: AgRg no Ag 
1403108/PR,  Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
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24/11/2015, DJe 10/12/2015.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.592.075/PE, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/8/2016, DJe 
26/8/2016).

No mérito, não merece melhor sorte a parte recorrente.

Também não prospera a alegação da parte agravante de que o fato de estar em 

liquidação afasta a aplicabilidade da jurisprudência citada. A jurisprudência desta Corte 

Superior é firme no sentido de que a Execução Fiscal não sofre os efeitos  do  art.  18,  a,  da 

Lei n. 6.024/74, pois a lei que rege o processo  executivo fiscal constitui norma especial em 

relação à que regula  a  liquidação  extrajudicial  de  instituições  financeiras, motivo  pelo  qual  

deve  prevalecer  o  disposto  no art. 29 da Lei n. 6.830/1980,  inadmitindo-se  a  suspensão 

do processo.

Confira-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA ADMINISTRATIVA. 
ALEGADA CONTRARIEDADE AO ART. 267, § 3º, DO CPC/73. TESE 
RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICAL. INCIDÊNCIA DA NORMA ESPECIAL, PREVISTA NO ART. 
29 DA LEI 6.830/80. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

(...)
V. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no 

sentido de que a lei que regula a execução fiscal constitui norma especial em relação 
àquela que rege a liquidação extrajudicial de instituições financeiras, razão pela qual 
deve prevalecer o disposto no art. 29 da Lei 6.830/80, em detrimento do art. 18, a, 
da Lei 6.024/74, não sendo cabível, portanto, a suspensão do processo. Assim, 
estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência sedimentada 
nesta Corte, merece ser mantida a decisão ora agravada, que conheceu, em parte, do 
Recurso Especial, e, nessa extensão, negou-lhe provimento, em face do disposto no 
enunciado da Súmula 568 do STJ.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.664.703/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018.)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO 
CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA ADMINISTRATIVA. 
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 18, "A", DA LEI 6.024/1974. ESPECIALIDADE 
DA NORMA CONTIDA NO ART. 29 DA LEI 6.830/1980.

(...)
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2. A Execução Fiscal não sofre os efeitos do art. 18, "a", da Lei 6.024/74, 
pois a lei que rege o processo executivo fiscal constitui norma especial em relação à 
que regula a liquidação extrajudicial de instituições financeiras, motivo pelo qual deve 
prevalecer o disposto no art. 29 da Lei 6.830/1980, inadmitindo-se a suspensão do 
processo. Precendentes: (REsp 1.247.650/RN, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 05/12/2013, DJe 19/12/2013; REsp 
977.980/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 20/10/2009, DJe 
6/11/2009.

3. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional. Precedentes do STJ.

4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.671.851/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 15/8/2017, DJe 12/9/2017.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Relator
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Secretária
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AUTUAÇÃO
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ADVOGADOS : RAQUEL BONADIMAN BARCELLOS  - RJ185673 

 BRUNO SILVA NAVEGA E OUTRO(S) - RJ118948 
RECORRIDO : SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FEDERAL DE SEGUROS S/A EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
ADVOGADOS : RAQUEL BONADIMAN BARCELLOS  - RJ185673 

 BRUNO SILVA NAVEGA E OUTRO(S) - RJ118948 
AGRAVADO  : SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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